
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0008012-
18.2012.815.0251
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Maria Dalva Figueiredo de Oliveira
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva
APELADO: Município de Patos
ADVOGADO: Antônio Nilson Pereira da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL. RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA – AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE  –  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO 
PEDIDO  –  REMESSA  NECESSÁRIA  E 
APELAÇÃO CÍVEL – SENTENÇA QUE DEIXA 
DE  EXAMINAR  O  PEDIDO  DE  PAGAMENTO 
DE  ALGUMAS  VERBAS,  POR 
CONSIDERÁ-LAS  DE  NATUREZA 
TRABALHISTA  –  RELAÇÃO  JURÍDICA  – 
ADMISSÃO  ANTERIOR  À  LEI  FEDERAL 
11.350/06 - CONTRATO TEMPORÁRIO ATÉ A 
EDIÇÃO  DE  LEI  MUNICIPAL  QUE 
TRANSMUDOU  O  REGIME  PARA 
ESTATUTÁRIO  -  POSSIBILIDADE  DE 
EXTENSÃO  DOS  DIREITOS  SOCIAIS  AOS 
CONTRATADOS  TEMPORARIAMENTE  – 
JULGAMENTO  CITRA PETITA – MATÉRIA DE 
ORDEM  PÚBLICA  –  POSSIBILIDADE  DE 
ANULAÇÃO  DE  OFÍCIO  –  RECURSO 
PREJUDICADO  -  APLICAÇÃO  DO  ART.  557, 
CAPUT,  DO  CPC  –  SEGUIMENTO  NEGADO 
DO REEXAME E DO APELO. 

− “Não  há  possibilidade  da  transmudação  do 
regime  jurídico-administrativo,  cuja  relação  era 
reconhecidamente precária, estabelecida na Lei 
Federal 11.350/2006, para o regime celetista, se, 
no caso concreto, a contratação se deu antes da 
edição da aludida disciplina legislativa.”
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− O Supremo Tribunal Federal tem estendido os 
direitos  sociais  previstos  no  art.  7º,  da 
Constituição Federal aos servidores contratados 
temporariamente. 

- “A  decisão  que  decide  aquém  do  pedido  é 
passível de nulidade e não de simples reforma, 
sob pena de supressão de instância. - Nulidade 
reconhecida  de  ofício,  causando  a 
prejudicialidade  do  recurso  e  a  consequente 
negativa  de  seguimento  (caput  do  art.  557  do 
CPC).” 

VISTOS, etc.

Maria  Dalva  Figueiredo  de  Oliveira ajuizou,  em  face  do 
Município  de  Patos,  reclamação  trabalhista  perante  a  Justiça  Laboral, 
alegando que, desde 1997, atua como agente comunitária de saúde, por ter 
sido aprovada em processo seletivo para tanto.

Afirma que não vem sendo pagas algumas verbas que faz jus, 
quais  sejam:  adicional  de  insalubridade,  indenização  pelo  não 
cadastramento/recolhimento  do  PIS,  FGTS,  férias  acrescidas  do  terço 
constitucional  e  13º  salários.  Requer,  dessa  maneira,  o  pagamento  das 
citadas  verbas  e  a  assinatura  de  sua  CTPS,  com  a  respectiva  baixa  no 
período em que houve a transmudação do seu regime jurídico de celetista 
para estatutário.

O  Município  promovido,  citado,  apresentou  contestação, 
suscitando, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Trabalhista. 
No mérito,  afirma que a promovente não se submeteu a concurso público, 
sendo sua contratação nula.

Afirma que a Lei nº 3.385/2004 destaca somente a faculdade 
do Prefeito em deferir o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes 
comunitários de saúde, o que difere  da sua concessão propriamente dita.

Informa que, até a Lei  Municipal  nº 3.562/07, que estatuiu o 
regime  estatutário  aos  agentes  comunitários  de  saúde,  o  vínculo  da 
promovente era com o Ministério da Saúde, tendo a Administração Municipal 
apenas a obrigação de repassar os salários. 

Afirma que, por esse motivo, a autora não faz jus às verbas 
perseguidas, razão pela qual pleiteia a improcedência do pedido.

Durante  o  trâmite  processual,  a  Justiça  Laboral  declinou  da 
competência, por entender que a Justiça Estadual é quem detém atribuição 
para conhecer e julgar o feito.

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008012-18.2012.815.0251                                  2



Já  sob  esta  jurisdição,  o  Juízo  a  quo  determinou  a 
especificação  de  provas,  e,  logo  após,  prolatou  sentença,  julgando 
parcialmente  procedentes  os  pedidos,  para  condenar  o  promovido  ao 
pagamento das férias de 2004, 2005 e 2006 e dos 13º salários de 2004 e 
2006,  respeitada  a  prescrição  quinquenal.  Decisão  sujeita  a  reexame 
necessário.

Irresignada,  a  demandante  manejou  recurso  apelatório 
asseverando que faz jus ao recebimento do adicional de insalubridade, por 
haver  lei  municipal  prevendo seu pagamento  e,  mesmo se não houvesse, 
deveria ser aplicada, por analogia, a NR nº 15, do Ministério do Trabalho.

Afirma,  também,  que  o  apelado  não  efetivou  o 
cadastramento/recolhimento  do  PASEP,  o  que  atesta  a  necessidade  de 
deferimento da indenização compensatória. Pugna, assim, pelo provimento do 
recurso.

Intimado,  o  Município  recorrido não  apresentou  as 
contrarrazões.

O  Parquet  Estadual,  nesta  instância,  absteve-se  de  opinar 
sobre o mérito recursal.

É o relatório. 

DECIDO.

Pelo  que  se  colhe  do  caderno  processual,  o  Juízo  a  quo 
afastou alguns pedidos constantes na inicial (FGTS e PIS), por entender que 
os mesmos se referem unicamente à relação de cunho trabalhista, o que não 
é o caso.

De  fato,  o  vínculo  existente  entre  a  apelante  e  o  Município 
recorrido nunca foi celetista, mesmo com o advento da Lei nº 11.350/06, pois, 
segundo  entendimento  do  STJ,  o  art.  8º1 do  mencionado  normativo,  não 
transmudou  o  regime  daqueles  contratados  no  período  anterior  à  sua 
vigência. Vejamos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  CONFLITO  NEGATIVO  DE 
COMPETÊNCIA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE SAÚDE.  LEI 
MUNICIPAL  Nº  1.670/2006  QUE  CRIOU  CARGOS  DE 
PROVIMENTO  EFETIVO  NO  QUADRO  PERMANENTE  DE 
PESSOAL NO MUNICÍPIO. 1. Analisa-se qual a natureza do 
vínculo  existente  entre  o  ente  municipal  e  a  reclamante 
(admitida em 28 de junho de 1988 como agente comunitário 
de saúde), nos autos de conflito negativo de competência 

1 Art. 8o  Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos 
pelos  gestores  locais  do SUS e  pela  Fundação Nacional  de  Saúde -  FUNASA,  na  forma do 
disposto no § 4o do art. 198 da Constituição, submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e  
dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.
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instaurado  entre  o  Juízo  de  Direito  da  1ª  Vara  de  Belo 
Jardim -  PE  e  o  Juízo  da  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Belo 
Jardim-PE. 2. O Município reclamado, por meio da Lei n. 
1.670/2006, submeteu os ocupantes de agente comunitário 
de  saúde  ao  regime  estatutário,  razão  pela  qual  a 
competência para o julgamento do feito é do Juízo Comum. 
3. Quanto ao período anterior à lei municipal, também é da 
Justiça  Comum  Estadual  a  competência  para  julgar  a 
respeito  dos  pedidos  relativos  ao  período  em  que  a 
reclamante  foi  contratada  temporariamente,  ou  seja,  de 
forma precária, conforme estabelecido no art. 37, IX, da CF, 
ante  a  relação  jurídico-administrativa  entre  os 
demandantes. 4. Não há possibilidade da transmudação do 
regime  jurídico-administrativo,  cuja  relação  era 
reconhecidamente  precária,  estabelecida  na  Lei  Federal 
11.350/2006, para o regime celetista, se, no caso concreto, 
a contratação se deu antes da edição da aludida disciplina 
legislativa. 5. Agravo regimental não provido.” (AgRg no CC 
126.296/PE,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/11/2013, DJe 05/02/2014)

Aplicando  o  precedente  à  hipótese  em tela,  observo  que  a 
apelante,  contratada  desde  1997,  teve  seu  vínculo  com  a  Administração 
Pública  Municipal  firmado  por  meio  de  contrato  temporário,  de  natureza 
jurídico-administrativa, até a entrada em vigor da Lei Municipal nº 3.562/07, 
que transmudou expressamente o regime jurídico dos agentes comunitários 
para estatutário.

Partindo dessa premissa, não poderia o sentenciante deixar de 
apreciar tais pedidos, vez que a jurisprudência do STF destaca claramente 
que, àqueles contratados temporariamente para prestar  serviços aos entes 
Federativos, cujas avenças foram sucessivamente renovadas, são extensíveis 
os direitos sociais concedidos aos trabalhadores. Nesse sentido:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  –  SERVIÇO  PÚBLICO  – 
CONTRATAÇÃO  EM  CARÁTER  TEMPORÁRIO  – 
RENOVAÇÕES SUCESSIVAS DO CONTRATO – EXTENSÃO 
DOS  DIREITOS  SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – DIREITO AO DEPÓSITO 
DO FGTS – ORIENTAÇÃO QUE PREVALECE NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM RAZÃO DE JULGAMENTO FINAL, 
COM  REPERCUSSÃO  GERAL,  DO  RE  596.478/RR  – 
RECURSO  DE  AGRAVO  IMPROVIDO.”  (RE  752206  AgR, 
Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado 
em  29/10/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-244  DIVULG 
11-12-2013 PUBLIC 12-12-2013) 

“Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 
2. Direito Administrativo. 2. Servidor público contratado em 
caráter  temporário.  Renovações  sucessivas  do  contrato. 
Aplicabilidade dos direitos sociais previstos no art. 7º da 
CF,  nos termos do art.  37,  IX,  da CF. Direito ao décimo-
terceiro  salário  e  ao  adicional  de  férias.  3.  Discussão 
acerca  do  pagamento  dobrado  das  férias.  Questão  de 
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índole  infraconstitucional.  4.  Ausência  de  argumentos 
capazes  de  infirmar  a  decisão  agravada.  5.  Agravo 
regimental a que se nega provimento.”  (ARE 681356 AgR, 
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado 
em  28/08/2012,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-182  DIVULG 
14-09-2012 PUBLIC 17-09-2012) 

Desse  modo,  no  período  anterior  à  Lei  Municipal  que 
transmudou o regime para estatutário, época em que a relação se dava por 
contrato temporário, os pedidos de cunho trabalhista poderão ser passíveis de 
deferimento.

É importante ainda acrescentar que a insurgente somente fez o 
pedido indenizatório por falta de recolhimento do PIS, por acreditar que seu 
vínculo com a Administração era celetista. Contudo, existe verba equivalente 
para o serviço público, que é o PASEP, não havendo qualquer óbice que o 
Magistrado aprecie  essa pleito com lastro nessa denominação,  até porque 
deveria determinar a adequação do pedido para a competência da Justiça 
Estadual, em razão do vínculo jurídico-administrativo.

Também merece ser esclarecido que o Juízo  a quo, embora 
tenha mencionado, no despacho que determinou a especificação das provas 
(fl. 263), que não iria analisar os títulos trabalhistas, se limitou a proceder a 
intimação referente à dilação probatória (fl. 264), inexistindo notícia acerca da 
carga  dos  autos,  o  que  enseja  a  falta  de  conhecimento  do  causídico  da 
recorrente desse teor da decisão.

Por tais motivos, creio que a sentença foi  citra petita, eis que 
não examinou todos os pleitos feitos pela recorrente, sendo irrelevante o fato 
desse tema não ter sido especificado no recurso, pois, por tratar de matéria 
de ordem pública, deve ser conhecida de ofício, não exigindo manifestação 
das partes,  muito  menos  acarreta  preclusão ou  reformatio  in  pejus,  assim 
como bem ressalta a jurisprudência desta Corte:

“REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  NÃO  INCIDÊNCIA 
SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
SENTENÇA  OMISSA  QUANTO  A  ESTE  PONTO.  CITRA 
PETITA.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  NULIDADE 
CONHECIDA EX OFFICIO. NECESSIDADE DE PROLAÇÃO 
DE NOVA DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DO 
PONTO OMISSO PELO TRIBUNAL. RETORNO DOS AUTOS 
AO  JUÍZO  A  QUO.  1.  "A  sentença  proferida  citra  petita 
padece  de  error  in  procedendo.  Se  não  suprida  a  falha 
mediante embargos de declaração, o caso é de anulação 
pelo tribunal,  com devolução ao órgão a quo, para novo 
pronunciamento."  (REsp  756.844/SC,  Relator:  Ministro 
JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/09/2005, publicado em DJ 17/10/2005, p. 348). 2. Não 
se admite que o Tribunal ad quem supra a omissão, sob 
pena de supressão de instância. 3. Anulando-se a sentença 
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ex  officio,  fica  prejudicada  a  análise  da  remessa 
necessária.”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
01014626020108150000  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -  Relator 
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA - j. Em 
18-08-2014)

“APELAÇÃO.  FALTA  DE  ANÁLISE  DE  TODA  MATÉRIA 
TRAZIDA  PELA  PARTE  AUTORA.  JULGAMENTO  CITRA 
PETITA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 128 E 460 DO CÓDIGO DE 
RITOS.  NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  RECURSO 
PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO. - O autor fixa os 
limites da lide, cabendo ao magistrado decidir a de acordo 
com as balizas ali fixadas. Isto importa dizer que é vedado 
ao juiz proferir decisão acima, fora ou aquém do pedido. 
Concretizada  tal  hipótese,  a  sentença  estará viciada  por 
ser ultra, extra ou citra petita, respectivamente. A decisão 
que decide aquém do pedido é passível de nulidade e não 
de simples reforma, sob pena de supressão de instância. - 
Nulidade  reconhecida  de  ofício,  causando  a 
prejudicialidade do recurso e a consequente negativa de 
seguimento (caput do art. 557 do CPC).” (TJPB - Acórdão do 
processo nº 00009720420108150041 - Órgão (- Não possui -) - 
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA - j. Em 14-08-2014)

“APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.  ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. ANULAÇÃO 
DO  DECISUM.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
DECRETAÇÃO  EX  OFFICIO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO 
JUÍZO A QUO. PREJUDICADO AMBOS OS RECURSOS. - 
Restando  demonstrado  que  houve,  in  casu,  evidente 
divergência  entre a matéria declinada na inicial  e aquela 
apreciada  na  sentença  vergastada,  impõe-se,  pois,  a 
nulidade do decisum. - "É defeso ao juiz proferir sentença, 
a favor do Autor, de natureza diversa da pedida, bem como 
condenar  o  réu  em  quantidade  superior  ou  em  objeto 
diverso  do que  lhe  foi  demandado"  (Art.  460  do  CPC).” 
(TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  00275478620108152001  - 
Órgão  (1ª  Câmara  Especializada  Cível)  -  Relator  DES 
LEANDRO DOS SANTOS - j. em 29-07-2014) 

Ante o exposto,  declaro, de ofício, a nulidade da sentença, 
por ensejar julgamento citra petita, e, por tal motivo, monocraticamente, 
tenho por  prejudicado o apelo e a remessa necessária, nos termos do 
art. 557, caput, do Código de Ritos.

P.I.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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